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EDITAL Nº 008, DE 07/07/2011

ANEXO I – PROGRAMA DE PROVAS

Ensino Fundamental Completo (8ª série)

CONHECIMENTO GERAL

LÍNGUA PORTUGUESA

• Interpretação de texto

• Ortografia

• Acentuação gráfica 

• Pontuação

• Classificação das palavras:

- Substantivo 

      - Artigo

      - Adjetivo 

      - Numeral

      - Pronome 

      - Verbo

      - Advérbio 

• Concordâncias nominal e verbal

• Regência verbal

SUGESTÃO BIBLIOGRÁFICA

• ANDRÉ, Hildebrando A. de. Gramática Ilustrada. 3. ed. São Paulo: Ática, 1987. 

• CEGALLA,  Domingos  Paschoal.  Novíssima Gramática  da Língua Portuguesa.  20.  ed.  São 
Paulo: Nacional, 1989. 

• CIPRO NETO, Pasquale;  INFANTE, Ulisses.  Gramática da Língua Portuguesa.  2. ed.  São 
Paulo: Scipione, 2003. 



• FARACO, Carlos Emilio; MOURA, Francisco Marto de. Gramática. 12. ed. São Paulo: Ática, 
1999.

• NICOLA, José de; INFANTE, Ulisses.  Gramática Contemporânea da Língua Portuguesa.  2. 
ed. São Paulo: Scipione, 1989. 

• SAVIOLI, Francisco Platão. Gramática em 44 lições. São Paulo: Ática, 1995.

• Textos de jornais, revistas e de livros didáticos.

SAÚDE PÚBLICA 

• Organização  dos  Serviços  de  Saúde no  Brasil  –  Sistema  Único  de  Saúde:  antecedentes 
históricos; 

• Princípios e diretrizes do SUS; 

• Controle social do SUS; 

• Organização da gestão colegiada do SUS; 

• Financiamento do SUS; 

• Legislação e normalização complementar do SUS;

• Planejamento e programação local de saúde do SUS;

• Sistema de Informação em Saúde;

• Política Nacional de Atenção Básica; 

• Vigilância epidemiológica.

SUGESTÃO BIBLIOGRÁFICA

• BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Cap.II, SeçãoII, Artigos de 196 a 200, 
Da Saúde.

• BRASIL, Legistação Federal – Leis Federais nºs 8080 de 19/09/1990 e 8142 de 28/12/1990.

• Código de Saúde de MG – Lei Estadual nº 13317/1999. Contém o Código de Saúde do 
Estado de Minas Gerais, que estabelece normas para a promoção e a proteção da saúde no 
Estado e define a competência do Estado no que se refere ao Sistema Único de Saúde - SUS.

• BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria N°. 3.252 de 22 de dezembro de 2009: Aprova as 
diretrizes  para  execução  e  financiamento  das  ações  de  Vigilância  em  Saúde  pela  União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios e dá outras providências.

• Brasil. Ministério da Saúde. O SUS de A a Z : garantindo saúde nos municípios / Ministério 
da Saúde, Conselho Nacional das Secretarias

Municipais de Saúde. – 3. ed. – Brasília : Editora do Ministério da Saúde, 2009.

Disponível em: http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/sus_3edicao_completo.pdf

• Brasil.Ministério da Saúde. Cartilha: Entendendo o SUS. Brasília: Editora do Ministério da 
Saúde,  2006.  Disponível  em: 
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/cartilha_entendendo_o_sus_2007.pdf

http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/cartilha_entendendo_o_sus_2007.pdf
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/sus_3edicao_completo.pdf


• Portaria nº 648 /  GM de 28 de março de 2006. Aprova a Política  Nacional de Atenção 
Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica 
para  o  Programa  Saúde  da  Família  (PSF)  e  o  Programa  Agentes  Comunitários  de  Saúde 
(PACS).

• Lei nº 11350, de 5 de outubro de 2006. Regulamenta o §5º do art. 198 da Constituição, 
dispõe sobre o aproveitamento de pessoal amparado pelo parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá outras providências.

• Decreto 3189, de 4 de outubro de 1999. Fixa diretrizes para o exercício da atividade de 
Agente Comunitário de Saúde (ACS), e dá outras providências.

• Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006. Acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 
198 da Constituição Federal.

• Brasil.  Ministério  da  Saúde.  Secretaria  de Vigilância  em Saúde.Secretaria  de  Atenção à 
Saúde. Cartilha O agente comunitário de saúde no controle da dengue, 2009. Disponível em: 
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/cartilha_acs_dengue_web.pdf

• Brasil.  Ministério  da  Saúde.  Secretaria  de  Atenção  à  Saúde.  Departamento  de  Atenção 
Básica. SIAB: manual do sistema de Informação de Atenção Básica / Ministério da Saúde, 
Secretaria  de  Atenção  à  Saúde,  Departamento  de  Atenção  Básica.  –  1.  ed.,  4.ª  reimpr.  – 
Brasília: Ministério da Saúde, 2003.

Disponível  em: 
http://www.saude.sp.gov.br/resources/gestor/acesso_rapido/auditoria/manual_SIAB.pdf

• O trabalho do Agente Comunitário de Saúde. - Brasília: Ministério da Saúde, Secretaria de 
Políticas de Saúde, 2000. 119 p.

ATUALIDADES

• Meio ambiente:  principais  problemas ambientais da atualidade no mundo (ciclo da água: 
questões urbanas e naturais, mudanças climáticas, queimadas, biodiversidade, desmatamentos, 
diferentes tipos de poluição). Ações do poder público e privado e da sociedade civil para as 
soluções dos problemas ambientais.

• Aspectos políticos, econômicos e sociais do Brasil e do mundo no séc. XX e inicio do XXI: 
mudanças e permanências da realidade brasileira.

• Saúde: Descobertas  científicas para melhorar  a vida dos indivíduos e combater  doenças. 
Questões de saúde pública (saneamento básico, vacinas, combate a doenças infectocontagiosas, 
distribuição de remédios, problemas que afetam a saúde) e as políticas públicas implantadas 
para resolvê-las.  

• Formação do espaço brasileiro: aspectos naturais e humanos. 

• Aspectos da cultura brasileira (regional e local) e a relação com o mundo.

SUGESTÃO BIBLIOGRÁFICA

• Internet

• Livros

http://www.saude.sp.gov.br/resources/gestor/acesso_rapido/auditoria/manual_SIAB.pdf
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/cartilha_acs_dengue_web.pdf


• Revistas 

• Jornais 
• TV: telejornais, programas que tratem dos temas propostos.

CONHECIMENTO ESPECÍFICO

CARGO DE 01 A 08 – AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE

•  Processo de trabalho em saúde e suas características. 

• Saneamento básico e noções de epidemiologia

• Principais enfermidades que acometem o homem.

• Atividades de prevenção de doenças e promoção de saúde.

• Ações educativas individuais e coletivas, nos domicílios e comunidades.

• Trabalho em equipe de saúde e práticas em saúde da família. 

• Princípios e diretrizes do SUS e as políticas públicas de saúde. 

• Sistema Municipal de Saúde: estrutura, funcionamento e responsabilidades. 

• Cultura  popular,  práticas  tradicionais  de  saúde  e  a  estratégia  de  saúde  da  família  na 
atenção básica à saúde. 

• Acompanhamento de família e grupos sociais: conceito e práticas de educação popular em 
saúde.

SUGESTÃO BIBLIOGRÁFICA

• BRASIL.  Ministério  da  Saúde.  Manual  para  a  organização  de  atenção  básica. 
Brasília/DF, 1999.

• BRASIL. Ministério da Saúde. Referências conceituais para a organização do Sistema 
de Certificação de Competências/ PROFAE - PROFAE - mimeo - Brasília - jul./2000.

• BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Nacional de Assistência à Saúde. ABC do SUS 
— Doutrinas e princípios. Brasília: 1990.

• BRASIL.  Fundação Nacional  de Saúde.  O trabalho  do agente  comunitário  de  saúde. 
Programa de agentes comunitários de saúde. Brasília: 1994

• BRASIL. Ministério da Saúde. SIAB: manual do Sistema de Informação de Atenção 
Básica. Brasília/DF, 1998.

• BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Doenças infecciosas e parasitárias. Guia de bolso. 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/10001021559.pdf

• BRASIL. Ministério da Saúde.  PORTARIA Nº 3.125, DE 7 DE OUTUBRO DE 2010. 
Aprova as Diretrizes para Vigilância, Atenção e Controle da Hanseníase.

• Decreto nº 3.189/1999, que fixa as diretrizes para o exercício da atividade de Agente 
Comunitário de Saúde.

• Lei nº 10.507/2002, que cria a profissão de Agente Comunitário de Saúde. 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/10001021559.pdf


• Lei Orgânica do SUS -8080/90 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde,  a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes,  e dá 
outras providências.

• Portaria  nº  1.886/1997  (do  Ministro  de  Estado  da  Saúde),  que  aprova  as  normas  e 
diretrizes do Programa de Agente Comunitário e do Programa de Saúde da Família.

• Portaria nº 44/2002 (do Ministro de Estado da Saúde), que estabelece as atribuições do 
agente comunitário de saúde na prevenção e controle da malária e da dengue.

• RAMOS, Marise Nogueira. Indicações Metodológicas para Elaboração de Currículos por 
Competência na Educação Profissional de Nível Técnico em Saúde - mimeografado - nov. 
2001 - Rio de Janeiro.

• Neves, David Pereira Parasitologia Humana. 12ª edição, Editora Atheneu, SP. 2009.

• MARCONDES,  C.B. Entomologia médica e veterinária. São Paulo: Atheneu, 2005.

• NEVES, D. P. Parasitologia Dinâmica. 3 ed. São Paulo: Atheneu, 2009.

Ensino Médio Completo (2º grau)

CONHECIMENTO GERAL

LÍNGUA PORTUGUESA

• Interpretação de texto

• Acentuação gráfica

• Uso do acento grave indicativo de crase

• Pontuação

• Classes de palavras variáveis e invariáveis (emprego)

• Sintaxe:

- Concordâncias nominal e verbal

     - Regência verbal

- Colocação pronominal: próclise, mesóclise e ênclise

SUGESTÃO BIBLIOGRÁFICA

• ANDRÉ, Hildebrando A. de. Gramática Ilustrada. 3. ed. São Paulo: Ática, 1987. 

• CEGALLA,  Domingos  Paschoal.  Novíssima Gramática  da Língua Portuguesa.  20.  ed.  São 
Paulo: Nacional, 1989. 

• CIPRO NETO, Pasquale;  INFANTE, Ulisses.  Gramática da Língua Portuguesa.  2. ed.  São 
Paulo: Scipione, 2003. 

• FARACO, Carlos Emilio; MOURA, Francisco Marto de. Gramática. 12. ed. São Paulo: Ática, 
1999.



• NICOLA, José de; INFANTE, Ulisses.  Gramática Contemporânea da Língua Portuguesa.  2. 
ed. São Paulo: Scipione, 1989. 

• SAVIOLI, Francisco Platão. Gramática em 44 lições. São Paulo: Ática, 1995.

• Textos de jornais, revistas e de livros didáticos.

ATUALIDADES

• Meio ambiente:  principais  problemas ambientais da atualidade no mundo (ciclo da água: 
questões urbanas e naturais, mudanças climáticas, queimadas, biodiversidade, desmatamentos, 
diferentes tipos de poluição). Ações do poder público e privado e da sociedade civil para as 
soluções dos problemas ambientais.

• Aspectos políticos, econômicos e sociais do Brasil e do mundo no séc. XX e inicio do XXI: 
mudanças e permanências da realidade brasileira.

• Saúde: Descobertas  científicas para melhorar  a vida dos indivíduos e combater  doenças. 
Questões de saúde pública (saneamento básico, vacinas, combate a doenças infectocontagiosas, 
distribuição de remédios, problemas que afetam a saúde) e as políticas públicas implantadas 
para resolvê-las.  

• Formação do espaço brasileiro: aspectos naturais e humanos. 

• Aspectos da cultura brasileira (regional e local) e a relação com o mundo.

SUGESTÃO BIBLIOGRÁFICA

• Internet

• Livros

• Revistas 

• Jornais 
• TV: telejornais, programas que tratem dos temas propostos.

SAÚDE PÚBLICA

• Organização  dos  Serviços  de  Saúde no  Brasil  –  Sistema  Único  de  Saúde:  antecedentes 
históricos; 

• Princípios e diretrizes do SUS; 

• Controle social do SUS; 

• Organização da gestão colegiada do SUS; 

• Financiamento do SUS; 

• Legislação e normalização complementar do SUS;

• Planejamento e programação local de saúde do SUS;

• Política Nacional de Atenção Básica;

• Plano de gerenciamento de resíduos de serviços de saúde - PGRSS;

• HumanizaSUS;



• Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa;

• Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde;

• Vigilância epidemiológica.

SUGESTÃO BIBLIOGRÁFICA

• BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Cap.II, SeçãoII, Artigos de 196 a 200, 
Da Saúde.

• BRASIL, Legistação Federal – Leis Federais nºs 8080 de 19/09/1990 e 8142 de 28/12/1990.

• Código de Saúde de MG – Lei Estadual nº 13317/1999 e a Lei Estadual nº 15474/2005.

• Portaria GM/MS Nº 648, de 28 de março de 2006. Aprova a Política Nacional de Atenção 
Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica 
para  o  Programa  Saúde  da  Família  (PSF)  e  o  Programa  Agentes  Comunitários  de  Saúde 
(PACS).

• BRASIL.  Ministério  da  Saúde.  Guia  de  vigilância  epidemiológica.  7ª.  ed.  Brasília: 
Ministério da Saúde, 2009. 816 p. (Série A. Normas e Manuais Técnicos).  Disponível  em 
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/gve_7ed_web_atual.pdf

• Brasil.  Ministério  da  Saúde.  Secretaria  de  Atenção À Saúde.  Departamento  de  Atenção 
Básica. Política Nacional de Atenção Básica / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à 
Saúde,Departamento de Atenção Básica. – 4. ed. – Brasília : Ministério da Saúde, 2007.

68 p. – (Série E. Legislação de Saúde) (Série Pactos pela Saúde 2006; v. 4) Disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/pactos/pactos_vol4.pdf

• Brasil. Ministério da Saúde. O SUS de A a Z : garantindo saúde nos municípios / Ministério da 
Saúde, Conselho Nacional das Secretarias

Municipais de Saúde. – 3. ed. – Brasília : Editora do Ministério da Saúde, 2009.

Disponível em: http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/sus_3edicao_completo.pdf

• BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria N°. 3.252 de 22 de dezembro de 2009: Aprova as 
diretrizes  para  execução  e  financiamento  das  ações  de  Vigilância  em  Saúde  pela  União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios e dá outras providências.

• BRASIL. Ministério da Saúde. RDC n° 306, de 07 de dezembro de 2004. (Dispõe sobre o 
Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde). Disponível em 
http://pegasus.fmrp.usp.br/projeto/legislacao/RDC%20306%20de%2007%2012%2004.pdf

• BRASIL.  Ministério  da  Saúde.  HumanizaSUS:  Política  Nacional  de  Humanização:  A 
humanização como eixo norteador das práticas de atenção e gestão em todas as instâncias do 
SUS - Brasília: Ministério da Saúde, 2004. (Série B. Textos Básicos de Saúde). Disponível em 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizasus_2004.pdf

• BRASIL. Ministério da Saúde. Pacto pela Saúde. Portaria nº 399/GM de 22 de fevereiro de 
2006. Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto. Disponível 
em: www.saude.gov.br

• Portaria nº 699/GM DE 30 de março DE 2006:  Regulamenta as Diretrizes Operacionais dos 
Pactos Pela Vida e de Gestão.

• Decreto nº 5.109, de 17.06.2004: Dispõe sobre a composição, estruturação, competências e 
funcionamento do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso - CNDI, e dá outras providências.

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizasus_2004.pdf
http://pegasus.fmrp.usp.br/projeto/legislacao/RDC%20306%20de%2007%2012%2004.pdf
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/sus_3edicao_completo.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/pactos/pactos_vol4.pdf
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/gve_7ed_web_atual.pdf


• Portaria nº 2.528 de 19 de outubro de 2006: Aprova a Política Nacional de Saúde da Pessoa 
Idosa.

• Brasil. Ministério da Saúde. Estatuto do Idoso / Ministério da Saúde. – 1. ed., 2.ª reimpr. – 
Brasília: Ministério da Saúde, 2003. 70 p.: il. – (Série E. Legislação de Saúde).

• Coletânea Pactos pela Saúde. Disponível em: 
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/profissional/area.cfm?id_area=1021

• Brasil. Coleção Para entender a gestão do SUS 2011,Conselho Nacional de Secretários de 
Saúde. – Brasília : CONASS, 2011. Disponível em: http://www.conass.org.br/?id_area=186 

• NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. Publicação D.O.U.Portaria 
GM n.º 485, de 11 de novembro de 2005 16/11/05. Portaria GM n.º 939, de 18 de novembro de 
2008 19/11/08

CONHECIMENTO ESPECÍFICO

CARGO 09: TÉCNICO EM ENFERMAGEM

• Condições  de  trabalho  em  Enfermagem:  o  trabalhador  e  o  ambiente  de  trabalho;  riscos 
inerentes e evitáveis; medidas preventivas.

• Atenção à Saúde do Idoso.

• Atenção à Saúde do Adulto.

• Atenção à Saúde da Mulher.

• Atenção à Saúde da Criança e do Adolescente.

• Primeiros Socorros.

• Curativos

• Processamento de materiais na central de material e esterilização.

• Doenças Sexualmente Transmissíveis e HIV/AIDS.

• Prevenção e Controle da Hanseníase e Tuberculose.

• Doenças Transmissíveis.

• Programa Nacional de Imunizações – PNI. 

• Rede de Frio.

• Código de Ética dos profissionais de enfermagem.

• Atenção em Saúde Mental.

• Vigilância Epidemiológica.

SUGESTÃO BIBLIOGRÁFICA
- BRASIL, Ministério da Saúde. Processamento de artigos e superfícies em estabelecimentos  
de saúde. Brasília: Positiva, 1994.

http://www.conass.org.br/?id_area=186
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/profissional/area.cfm?id_area=1021


- BRASIL. Lei no 7.498, de 25 de junho de 1986. Dispõe sobre a regulamentação do exercício 
de Enfermagem e dá outras providências. Brasília: COFEN. Regulamentada pelo Decreto-Lei 
nº 94406, de 8 de junho de 1987.

- Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem.

- Linhas Guia: SAS-SES/MG: Atenção à saúde do adulto: Hanseníase; Atenção à saúde do 
adulto: hipertensão e diabetes;  Atenção à saúde do adulto: HIV / AIDS; Atenção à saúde do 
adulto: Tuberculose;  Atenção em saúde bucal;  Atenção à saúde do adolescente;  Atenção à 
saúde do idoso; Atenção em saúde Mental;  Atenção à Saúde da Criança;  Atenção à Saúde – 
Dengue;   Atenção  ao  pré-natal,  parto  e  puerpério:  protocolo  Viva  Vida.  Disponível  em: 
www.saude.mg.gov.br

- BRASIL.  Ministério  da  Saúde.  Guia  de  vigilância  epidemiológica.  7ª.  ed.  Brasília: 
Ministério da Saúde, 2009. 816 p. (Série A. Normas e Manuais Técnicos).  Disponível  em 
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/gve_7ed_web_atual.pdf

- SIAB: manual do sistema de informação de atenção básica / Secretaria

- de Assistência à Saúde, Coordenação de Saúde da Comunidade.

- _______. Brasília: Ministério da Saúde, 1998.98p.Saúde Pública - Manuais. I. Secretaria de 
Assistência  à  Saúde.III.  Brasil.  Ministério  da  Saúde.  Disponível  em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/manual_siab2000.pdf

- Brasil.  Ministério  da Saúde. Secretaria  de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde. 
Departamento  de  Gestão  da  Educação  na  Saúde.  Projeto  de  Profissionalização  dos 
Trabalhadores  da  Área  de  Enfermagem.Profissionalização  de  auxiliares  de  enfermagem: 
cadernos  do  aluno.  Ministério  da  Saúde.  Fiocruz,  2003.  Disponível  em: 
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/gestor/visualizar_texto.cfm?idtxt=22421

- Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância 
Epidemiológica.  Manual  de  rede  de  frio:  manutenção  de  equipamentos  de  refrigeração,  ar 
condicionado  e  geração  de  emergência.  2007.  100  p.:  il.  –  (Série  A.  Normas  e  Manuais 
Técnicos). Disponível em: http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/rede_frio.pdf 

- Manual de Procedimentos para Vacinação / elaboração de Clelia

- Maria Sarmento de Souza Aranda et al. 4. ed. - Brasília : Ministério da             Saúde : 
Fundação  Nacional  de  Saúde  ;  2001.316  p.  il.  Disponível  em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/funasa/manu_proced_vac.pdf

- Lei 18797 de 31 de março de 2010 – Determina a utilização de seringas de agulha retrátil 
nos hospitais e estabelecimentos de saúde localizados no Estado de Minas Gerais. ALMG.

Resolução RDC/ANVISA nº 37, de 03 de junho de 2008: Proíbe o uso de pastilhas contendo 
paraformaldeído ou formaldeído nos processos de desinfecção e esterilização.

Portaria GM/MS nº 2616, de 12 de maio de 1998: Expede, na forma dos anexos I, II, III, IV 
e V diretrizes e normas para a prevenção e o controle das infecções hospitalares.

Resolução  -  RDC  /  ANVISA  n°  42,  de  25/10/10  :   Dispõe  sobre  a  obrigatoriedade  de 
disponibilização de preparação alcoólica para fricção antisséptica das mãos, pelos serviços de 
saúde do País, e dá outras providências

- Programa de prevenção de acidentes com materiais pérfurocortantes em serviços de saúde. 
Supervisão Editorial: Glaucia Fernandes - Fundacentro - Ministério do Trabalho e Emprego 
Tradução,  revisão,  adaptação  e  modifi  cação  do  texto:  Cristiane  Rapparini  -  Projeto 
Riscobiologico.org . Érica Lui Reinhardt - Fundacentro - Ministério do Trabalho e Emprego. 
Disponível  em:  http://www.saude.mg.gov.br/atos_normativos/legislacao-
anitaria/estabelecimentos-de-saude/manuais/Manual%20perfurocortantes%201.pdf

http://www.saude.mg.gov.br/atos_normativos/legislacao-anitaria/estabelecimentos-de-saude/manuais/Manual%20perfurocortantes%201.pdf
http://www.saude.mg.gov.br/atos_normativos/legislacao-anitaria/estabelecimentos-de-saude/manuais/Manual%20perfurocortantes%201.pdf
http://www.saude.mg.gov.br/atos_normativos/legislacao-sanitaria/RESOLUCaO_42_de_25_de_outubro_de_2010.pdf
http://www.saude.mg.gov.br/atos_normativos/legislacao-sanitaria/estabelecimentos-de-saude/controle-de-infeccao-hospitalar/portaria_2616.pdf
http://e-legis.anvisa.gov.br/leisref/public/showAct.php?id=31274&word=Pro%C3%ADbe%20o%20uso%20de%20pastilhas%20contendo%20paraformalde%C3%ADdo%20ou%20formalde%C3%ADdo%20nos%20processos%20de%20desinfec%C3%A7%C3%A3o%20e%20esteriliza%C3%A7%C3%A3oLei%20n%C2%BA%209431,%20de%2006%20de%20janeiro%20de%201997
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/funasa/manu_proced_vac.pdf
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/rede_frio.pdf
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/gestor/visualizar_texto.cfm?idtxt=22421
http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/manual_siab2000.pdf
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/gve_7ed_web_atual.pdf
http://www.saude.mg.gov.br/


Superior (3º grau)

CONHECIMENTO GERAL

LÍNGUA PORTUGUESA

• Interpretação de texto.

• Emprego das classes de palavras variáveis e invariáveis. 

• Sintaxe:

- Concordâncias nominal e verbal; 

- Regências nominal e verbal;

- Colocação pronominal;

- Análise sintática das orações e de termos da oração.

SUGESTÃO BIBLIOGRÁFICA

• ANDRÉ, Hildebrando A. de. Gramática Ilustrada. 3. ed. São Paulo: Ática, 1987. 

• CEGALLA,  Domingos  Paschoal.  Novíssima Gramática  da Língua Portuguesa.  20.  ed.  São 
Paulo: Nacional, 1989. 

• CIPRO NETO, Pasquale;  INFANTE, Ulisses.  Gramática da Língua Portuguesa.  2. ed.  São 
Paulo: Scipione, 2003. 

• FARACO, Carlos Emilio; MOURA, Francisco Marto de. Gramática. 12. ed. São Paulo: Ática, 
1999.

• NICOLA, José de; INFANTE, Ulisses.  Gramática Contemporânea da Língua Portuguesa.  2. 
ed. São Paulo: Scipione, 1989. 

• SAVIOLI, Francisco Platão. Gramática em 44 lições. São Paulo: Ática, 1995.

• Textos de jornais, revistas e de livros didáticos.

ATUALIDADES

• Meio ambiente:  principais  problemas ambientais da atualidade no mundo (ciclo da água: 
questões urbanas e naturais, mudanças climáticas, queimadas, biodiversidade, desmatamentos, 
diferentes tipos de poluição). Ações do poder público e privado e da sociedade civil para as 
soluções dos problemas ambientais.

• Aspectos políticos, econômicos e sociais do Brasil e do mundo no séc. XX e inicio do XXI: 
mudanças e permanências da realidade brasileira.

• Saúde: Descobertas  científicas para melhorar  a vida dos indivíduos e combater  doenças. 
Questões de saúde pública (saneamento básico, vacinas, combate a doenças infectocontagiosas, 
distribuição de remédios, problemas que afetam a saúde) e as políticas públicas implantadas 
para resolvê-las.  



• Formação do espaço brasileiro: aspectos naturais e humanos. 

• Aspectos da cultura brasileira (regional e local) e a relação com o mundo.

SUGESTÃO BIBLIOGRÁFICA

• Internet

• Livros

• Revistas 

• Jornais 
• TV: telejornais, programas que tratem dos temas propostos.

SAÚDE PÚBLICA

• Organização  dos  Serviços  de  Saúde no  Brasil  –  Sistema  Único  de  Saúde:  antecedentes 
históricos; 

• Princípios e diretrizes do SUS; 

• Controle social do SUS; 

• Organização da gestão colegiada do SUS; 

• Financiamento do SUS; 

• Legislação e normalização complementar do SUS;

• Planejamento e programação local de saúde do SUS;

• Política Nacional de Atenção Básica;

• Doenças Infecciosas e Parasitárias;

• Plano de gerenciamento de resíduos de serviços de saúde - PGRSS;

• HumanizaSUS;

• Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa;

• Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde;

• Vigilância epidemiológica.

SUGESTÃO BIBLIOGRÁFICA
- BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Cap.II, SeçãoII, Artigos de 196 a 200, 

Da Saúde.

- BRASIL, Legistação Federal – Leis Federais nºs 8080 de 19/09/1990 e 8142 de 28/12/1990.

- BRASIL. Ministério da Saúde. Norma Operacional de Assistência à Saúde/SUS – NOAS-SUS 
01/2002. Portaria 95 – 26 jan. 2002. Brasília, 2002.

- Código de Saúde de MG – Lei Estadual nº 13317/1999 e a Lei Estadual nº 15474/2005.

- Portaria GM/MS Nº 648, de 28 de março de 2006. Aprova a Política Nacional de Atenção  
Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica  
para o Programa Saúde da Família  (PSF) e o Programa Agentes  Comunitários de Saúde  
(PACS).



- BRASIL. Ministério da Saúde. Guia de vigilância epidemiológica. 7ª. ed. Brasília: Ministério 
da  Saúde,  2009.  816  p.  (Série  A.  Normas  e  Manuais  Técnicos).  Disponível  em 
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/gve_7ed_web_atual.pdf

- BRASIL.  Ministério  da  Saúde.  Secretaria  de Atenção À Saúde.  Departamento  de Atenção  
Básica. Política Nacional de Atenção Básica / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à  
Saúde,Departamento de Atenção Básica. – 4. ed. – Brasília : Ministério da Saúde, 2007. 68 p. – 
(Série  E.  Legislação  de  Saúde)  (Série  Pactos  pela  Saúde  2006;  v.  4)  Disponível  em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/pactos/pactos_vol4.pdf

- BRASIL. Ministério da Saúde. O SUS de A a Z : garantindo saúde nos municípios / Ministério 
da Saúde, Conselho Nacional das Secretarias Municipais de Saúde. – 3. ed. – Brasília : Editora 
do  Ministério  da  Saúde,  2009.  Disponível  em: 
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/sus_3edicao_completo.pdf

- BRASIL.Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância 
Epidemiológica.  Doenças Infecciosas  e  Parasitárias:  guia de bolso.  8.  Ed.  rev.  – Brasília: 
Ministério da Saúde, 2010. 448p.

- BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria N°. 3.252 de 22 de dezembro de 2009:  Aprova as 
diretrizes  para  execução  e  financiamento  das  ações  de  Vigilância  em Saúde  pela  União,  
Estados, Distrito Federal e Municípios e dá outras providências.

- BRASIL. Ministério da Saúde. RDC n° 306, de 07 de dezembro de 2004.  Dispõe sobre o 
Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. Disponível em 
http://pegasus.fmrp.usp.br/projeto/legislacao/RDC%20306%20de%2007%2012%2004.pdf

- BRASIL.  Ministério  da  Saúde.  HumanizaSUS:  Política  Nacional  de  Humanização:  A 
humanização como eixo norteador das práticas de atenção e gestão em todas as instâncias do  
SUS - Brasília: Ministério da Saúde, 2004. (Série B. Textos Básicos de Saúde). Disponível em 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizasus_2004.pdf

- BRASIL. Ministério da Saúde.  Pacto pela Saúde. Portaria nº 399/GM de 22 de fevereiro de 
2006. Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto. Disponível 
em: www.saude.gov.br

- Portaria nº 699/GM DE 30 de março DE 2006:  Regulamenta as Diretrizes Operacionais dos 
Pactos Pela Vida e de Gestão.

- Decreto nº 5.109, de 17.06.2004:  Dispõe sobre a composição, estruturação, competências e 
funcionamento do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso - CNDI, e dá outras providências.

- Portaria nº 2.528 de 19 de outubro de 2006: Aprova a Política Nacional de Saúde da Pessoa 
Idosa.

- BRASIL. Ministério da Saúde. Estatuto do Idoso / Ministério da Saúde. – 1. ed., 2.ª reimpr. – 
Brasília:  Ministério da Saúde,  2003. 70 p.:  il.  – (Série E.  Legislação de Saúde).  Coletânea 
Pactos  pela  Saúde.  Disponível  em: 
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/profissional/area.cfm?id_area=1021

- BRASIL. Coleção Para entender a gestão do SUS 2011,Conselho Nacional de Secretários de 
Saúde. – Brasília : CONASS, 2011. Disponível em: http://www.conass.org.br/?id_area=186 

- Norma Operacional Básica do SUS – NOB–SUS/96.

- NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. Publicação D.O.U.Portaria 
GM n.º 485, de 11 de novembro de 2005 16/11/05. Portaria GM n.º 939, de 18 de novembro de 
2008, 19/11/08.

http://www.conass.org.br/?id_area=186
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/profissional/area.cfm?id_area=1021
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizasus_2004.pdf
http://pegasus.fmrp.usp.br/projeto/legislacao/RDC%20306%20de%2007%2012%2004.pdf
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/sus_3edicao_completo.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/pactos/pactos_vol4.pdf
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/gve_7ed_web_atual.pdf


CONHECIMENTO ESPECÍFICO

CARGO 10 – ASSISTENTE SOCIAL DO CRAS

• Fundamentos teórico-metodológicos e ético-políticos do serviço social

• Família na sociedade contemporânea

• Serviço Social e Interdisciplinaridade

• Elaboração, implementação e avaliação de programas e projetos sociais

• Programas de enfrentamento à pobreza

• Participação, Controle Social e Conselhos

• Descentralização e Territorialização

• Política Nacional de Assistência Social: aspectos históricos e organização atual

• Estado e Política Públicas no Brasil

• Legislação pertinente ao Serviço Social.

SUGESTÃO BIBLIOGRÁFICA
- BRASIL,  CFESS.  Código  de  Ética  do/a  Assistente  Social.  9ª  edição  revista  e  atualizada. 

Disponível em: www.cfess.org.br/arquivos/CEP2011_CFESS.pdf 

- BRASIL. Lei nº 8.662 de 07 de julho de 1993. Dispõe sobre a profissão de Assistente Social e 
dá outras providências.  Disponível em: <www.cfess.org.br/legislacao.php>

- BRASIL.  Lei  nº  8.742  de  07  de  dezembro  de  1993.  Brasília,  1993.  Disponível  em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8742.htm

- BRASIL. Lei nº 10.741 de 1º de outubro de 2003. Brasília, 2003. Dispõe sobre o Estatuto do 
Idoso  e  dá  outras  providências.Disponível  em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/2003/L10.741.htm

- BRASIL. Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990. Brasília,  1990. Dispõe sobre o Estatuto da 
Criança  e  do  Adolescente  e  dá  outras  providências.Disponível  em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8069.htm

- BRASIL. Decreto nº 3.298 de 20 de dezembro de 1999. Brasília, 1999. Dispõe sobre a Política 
Nacional  para  a  Integração  da  Pessoa  Portadora  de  Deficiência,  consolida  as  normas  de 
proteção,  e  dá  outras  providências.Disponível  em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil/decreto/d3298.htm

- BRASIL.  Ministério  do  Desenvolvimento  Social  e  Combate  à  Fome.  Política  Nacional  de 
Assistência  Social  –  PNAS/2004.  Brasília,  2004.  Disponível  em: 
http://www.mds.gov.br/suas/menu_superior/legislacao-1/cd-suas-vol-01/publicacoes2.htm

- BRASIL.  Ministério  do  Desenvolvimento  Social  e  Combate  à  Fome.  Norma  Operacional 
Básica  –  NOB/SUAS.  Brasília,  2005.  Disponível  em: 
http://www.mds.gov.br/suas/menu_superior/legislacao-1/cd-suas-vol-01/publicacoes2.htm

- CARVALHO, M.C.B. de. O lugar da família na política social. In: CARVALHO, M.C.B. de 
(org.). A família contemporânea em debate. São Paulo, EDUC Cortez,  2002. p. 13- 21.



- IAMAMOTO, M. V. Capital fetiche, questão social e Serviço Social. In: IAMAMOTO, M. V. 
Serviço Social em Tempo de Capital Fetiche: capital financeiro, trabalho e questão social. São 
Paulo, Cortez Editora, 2007. p. 105-208

- JACCOUD, Luciana.  Pobres,  pobreza e  cidadania:  os  desafios  recentes  da proteção  social. 
Texto  para  Discussão  n.  1372. Brasília:  IPEA,  2009.  Disponível  em: 
http://www.ipea.gov.br/sites/000/2/publicacoes/tds/td_1372.pdf

- JOVCHELOVITCH, M. O processo de descentralização e municipalização no Brasil.  Revista 
Serviço Social e Sociedade n.56, São Paulo, Cortez Editora, 1988. p.34 – 49

- KOGA, Dirce. Cidades entre territórios de vida e territórios vividos.  Revista Serviço Social e  
Sociedade. São Paulo, Cortez Editora, n.72, 2002. p. 22 – 52

- MONNERAT, Giselle Lavinas et al.  Do direito incondicional à incondicionalidade do direito: 
as contrapartidas do Programa Bolsa Família. Revista Ciência e Saúde Coletiva, v. 12, nº 6. Rio 
de Janeiro. nov/dez 2007. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/csc/v12n6/v12n6a06.pdf

- RAICHELIS, R. Assistência social e a esfera pública: os conselhos no exercício do controle 
social. Revista Serviço Social e Sociedade. São Paulo, Cortez Editora, n.56, 1988. p. 77- 95

- FARIA, R. M. Avaliação de Programas Sociais: evoluções e tendências. In: RICO, E. M. (org.). 
Avaliação de Políticas Sociais: uma questão em debate. São Paulo, Cortez Editora/ IEE-PUC 
SP,1999. P. 41-49

- ON, M. L.R. O Serviço Social e a perspectiva interdisciplinar.  In: MARTINELLI, M.L.; ON, 
M.L.R.; MUCHAIL, S.T. (organizadoras). O uno e o múltiplo nas relações entre as áreas do  
saber. São Paulo, Cotez Editora,1998. p. 152-158

CARGO 11 – COORDENADOR DO CRAS

• Gestão de Políticas Sociais: Planejamento, Financiamento, Avaliação e Monitoramento;

• Política Nacional de Assistência Social: aspectos históricos  e organização atual

• Família na sociedade contemporânea;

• Trabalho em equipe em uma perspectiva interdisciplinar;

• Programas de enfrentamento à pobreza;

• Proteção Social Básica: o CRAS e o PAIF 

• Pobreza e Exclusão Social;

• Práticas Sócio-educativas;

• Legislação pertinente à Assistência Social.

SUGESTÃO BIBLIOGRÁFICA
- ACOSTA,  A.  R.;  TURINE,  M.  A.  S.  Sistema  de  Informação  de  Gestão  Social: 
monitoramento e avaliação de programas de complementação de renda. In: ACOSTA, A. R., 
VITALE,  M.  A.  F.(organizadoras).  Família:  redes,  laços  e  políticas  públicas.  São  Paulo, 
CEDPE- PUC/SP : Cortez Editora, 2010. p. 193-207

- BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Política Nacional de 
Assistência  Social  –  PNAS/2004.  Brasília,  2004.  Disponível  em: 
http://www.mds.gov.br/suas/menu_superior/legislacao-1/cd-suas-vol-01/publicacoes2.htm

- BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Norma Operacional 

http://www.mds.gov.br/suas/menu_superior/legislacao-1/cd-suas-vol-01/publicacoes2.htm
http://www.scielo.br/pdf/csc/v12n6/v12n6a06.pdf
http://www.ipea.gov.br/sites/000/2/publicacoes/tds/td_1372.pdf


Básica  –  NOB/SUAS.  Brasília,  2005.  Disponível  em: 
http://www.mds.gov.br/suas/menu_superior/legislacao-1/cd-suas-vol-01/publicacoes2.htm

- BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Norma Operacional 
Básica de Recursos Humanos  do SUAS – NOB-RH/SUAS. Brasília,  2006. Disponível  em: 
www.mds.gov.br/assistenciasocial/.../arquivos/...  SUAS  .../download  

- BRASIL.  Ministério  do  Desenvolvimento  Social  e  Combate  à  Fome.  Caderno  de 
Orientações Técnicas do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS. Disponível em: 
http://mds.gov.br/assistenciasocial/protecaobasica/cras/documentos/orientacoes-tecnicas-
centro-de-referencias-de-assistencia-social-cras-1-1.pdf

- BRASIL.  Ministério  do  Desenvolvimento  Social  e  Combate  à  Fome.  Orientações 
Específicas por serviço/ação do PAIF. Disponível em: http://www.mds.gov.br/falemds/perguntas-
frequentes/assistencia-social/psb-protecao-especial-basica/servico-de-protecao-e-atendimento-integral-
a-familia-2013-paif/ORIENTACOES%20ESPECIFICAS%20PARA%20O%20PAIF.PDF

- BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.  Protocolo de Gestão 
Integrada de Serviços, Benefícios e Transferência de Renda no Âmbito do Sistema Único de 
Assistência  Social.  Disponível  em: 
http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/protecaobasica/cras/documentos/Protocolo%20de
%20Gestao%20Integrada%20de%20Servicos-%20Beneficios%20e%20Transferencias%20de
%20Renda%20no%20ambito%20do%20Sistema%20Unico%20de%20Assistencia%20Social
%20-%20SUAS.pdf

- BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Tipificação Nacional 
de  Serviços  Socioassistenciais.  Proteção  Social  Básica.  P.  01  -19.  Disponível  em: 
http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/protecaobasica/cras/documentos/Tipificacao
%20Nacional%20de%20Servicos%20Socioassistenciais.pdf

- BRONZO, Carla. Exclusão: delimitação conceitual e os desafios para mensuração. Pensar 
BH.  Política  Social,  v.  ed.  25,  p.  12-19,  2010.   Disponível  em: 
http://portalpbh.pbh.gov.br/pbh/ecp/comunidade.do?app=politicassociais

- CARVALHO, M. C. B. Famílias e políticas públicas.  In: ACOSTA, A. R., VITALE, M. A. 
F.(organizadoras).  Família:  redes,  laços e políticas  públicas.  São Paulo,  CEDPE- PUC/SP: 
Cortez Editora, 2010. p. 267-274

- CFESS.  RESOLUÇÃO CFESS nº 493/2006, de 21 de agosto de 2006. Dispõe sobre as 
condições  éticas  e  técnicas  do  exercício  profissional  do  assistente  social.  Disponível  em: 
http://www.cfess.org.br/arquivos/Resolucao_493-06.pdf

- CFESS.    Parâmetro  para  atuação  de  assistentes  sociais  e  psicólogos(as)  na  Política  de 
Assistência Social. Conselho Federal de Psicologia (CFP) / Conselho Federal de Serviço Social 
(CFESS).-  Brasília,  CFP/CEFESS,  2007.  Disponível  em: 
http://www.cfess.org.br/arquivos/CartilhaFinalCFESSCFPset2007.pdf

- MOURA, E.  & ZUCHETTI,  D.  T.  Explorando outros  cenários:  educação não escolar  e 
pedagogia  social.  Educação  Unisinos,  volume  10,  n.  3,  p.  228-236,  2006.  Disponível  em: 
http://www.unisinos.br/publicacoes_cientificas/images/stories/pdfs_educacao/vol10n3/art07_m
oura.pdf

- SEVERINO, A. J. O poder da verdade e a verdade do saber. In: MARTINELLI, M.L.; ON, 
M.L.R.; MUCHAIL, S.T. (organizadoras). O uno e o múltiplo nas relações entre as áreas do  
saber. São Paulo, Cotez Editora,1998. p. 46-54

- SZYMANSKI, H. Teorias e “Teorias” de famílias. In: CARVALHO, M.C.B. de (org.).  A 
família contemporânea em debate. São Paulo, EDUC/ Cortez, 2002. p. 23- 27

http://www.unisinos.br/publicacoes_cientificas/images/stories/pdfs_educacao/vol10n3/art07_moura.pdf
http://www.unisinos.br/publicacoes_cientificas/images/stories/pdfs_educacao/vol10n3/art07_moura.pdf
http://www.cfess.org.br/arquivos/CartilhaFinalCFESSCFPset2007.pdf
http://www.cfess.org.br/arquivos/Resolucao_493-06.pdf
http://portalpbh.pbh.gov.br/pbh/ecp/comunidade.do?app=politicassociais
http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/protecaobasica/cras/documentos/Tipificacao%20Nacional%20de%20Servicos%20Socioassistenciais.pdf
http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/protecaobasica/cras/documentos/Tipificacao%20Nacional%20de%20Servicos%20Socioassistenciais.pdf
http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/protecaobasica/cras/documentos/Protocolo%20de%20Gestao%20Integrada%20de%20Servicos-%20Beneficios%20e%20Transferencias%20de%20Renda%20no%20ambito%20do%20Sistema%20Unico%20de%20Assistencia%20Social%20-%20SUAS.pdf
http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/protecaobasica/cras/documentos/Protocolo%20de%20Gestao%20Integrada%20de%20Servicos-%20Beneficios%20e%20Transferencias%20de%20Renda%20no%20ambito%20do%20Sistema%20Unico%20de%20Assistencia%20Social%20-%20SUAS.pdf
http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/protecaobasica/cras/documentos/Protocolo%20de%20Gestao%20Integrada%20de%20Servicos-%20Beneficios%20e%20Transferencias%20de%20Renda%20no%20ambito%20do%20Sistema%20Unico%20de%20Assistencia%20Social%20-%20SUAS.pdf
http://www.mds.gov.br/falemds/perguntas-frequentes/assistencia-social/psb-protecao-especial-basica/servico-de-protecao-e-atendimento-integral-a-familia-2013-paif/ORIENTACOES%20ESPECIFICAS%20PARA%20O%20PAIF.PDF
http://www.mds.gov.br/falemds/perguntas-frequentes/assistencia-social/psb-protecao-especial-basica/servico-de-protecao-e-atendimento-integral-a-familia-2013-paif/ORIENTACOES%20ESPECIFICAS%20PARA%20O%20PAIF.PDF
http://www.mds.gov.br/falemds/perguntas-frequentes/assistencia-social/psb-protecao-especial-basica/servico-de-protecao-e-atendimento-integral-a-familia-2013-paif/ORIENTACOES%20ESPECIFICAS%20PARA%20O%20PAIF.PDF
http://mds.gov.br/assistenciasocial/protecaobasica/cras/documentos/orientacoes-tecnicas-centro-de-referencias-de-assistencia-social-cras-1-1.pdf
http://mds.gov.br/assistenciasocial/protecaobasica/cras/documentos/orientacoes-tecnicas-centro-de-referencias-de-assistencia-social-cras-1-1.pdf
http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/protecaobasica/cras/documentos/resolveuid/1ff2550b6b5df3559e9f88bae3d197c8
http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/protecaobasica/cras/documentos/resolveuid/1ff2550b6b5df3559e9f88bae3d197c8
http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/.../arquivos/...SUAS.../download
http://www.mds.gov.br/suas/menu_superior/legislacao-1/cd-suas-vol-01/publicacoes2.htm


CARGO 12: ENFERMEIRO

• Organização  dos  Serviços  de  Saúde  no  Brasil  –  Sistema  Único  de  Saúde:  antecedentes 
históricos;  princípios e diretrizes do SUS; controle social;  organização da gestão colegiada; 
financiamento  do  SUS;  legislação  e  normalização  complementar  do  SUS;  planejamento  e 
programação local de saúde. 

• Trabalho Gerencial em Enfermagem: planejamento e a tomada de decisão como instrumentos 
do processo de trabalho  gerencial  do enfermeiro;  funções  administrativas  e  o  trabalho  em 
enfermagem;  organização  e  direção  do  serviço  de  enfermagem;  supervisão  e  liderança  em 
enfermagem; educação continuada: treinamento e desenvolvimento; avaliação de desempenho 
profissional.

• Fundamentos  da  epidemiologia,  prevenção  e  controle  da  infecção  na  prática  assistencial: 
epidemiologia aplicada à prevenção e controle das infecções; biossegurança; ações educativas 
no controle das infecções. 

• Vigilância  epidemiológica;  Conceito,  medidas  de  controle  das  doenças  transmissíveis; 
estatísticas vitais (indicadores de saúde)

• Condições  de  trabalho  em  Enfermagem:  o  trabalhador  e  o  ambiente  de  trabalho;  riscos 
inerentes e evitáveis; medidas preventivas.

• Fundamentos da Enfermagem.

• Atenção à Saúde do Idoso.

• Atenção à Saúde do Adulto.

• Atenção à Saúde da Mulher.

• Atenção à Saúde da Criança e do Adolescente.

• Primeiros Socorros.

• As dimensões do cuidar: assistir, educar, pesquisar e administrar.

• Sistematização da assistência de Enfermagem.

• Processamento de materiais na central de material e esterilização.

• Doenças Sexualmente Transmissíveis e HIV/AIDS.

• Prevenção e Controle da Hanseníase e Tuberculose.

• Doenças Transmissíveis.

• Programa Nacional de Imunizações – PNI. 

• Rede de Frio.

• Ética e legislação aplicada à enfermagem 

• Atenção em Saúde Mental.
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Portaria GM/MS nº 2616, de 12 de maio de 1998: Expede, na forma dos anexos I, II, III, IV e V  
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Alerta: Informe Técnico nº 01/09: Princípios Básicos para Limpeza de Instrumental Cirúrgico em 
Serviços de Saúde

Resolução  -  RDC  /  ANVISA  n°  42,  de  25/10/10: Dispõe  sobre  a  obrigatoriedade  de  
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Disponível  em:  http://www.saude.mg.gov.br/atos_normativos/legislacao-
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CARGO 13: MÉDICO CLÍNICO GERAL

• Conhecimentos básicos para o exercício da profissão:

− Propedêutica cardiológica, insuficiência cardíaca congestiva e valvopatias

− Febre reumática

− Arritmias cardíacas 

− Insuficiência respiratória, pneumonias e supurações pulmonares 

− Doenças da pleura 

− Asma

− Diabetes mellitus

− Dislipidemias

− Erros inatos do metabolismo

− Glomerulopatias

− Diarreias agudas
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http://www.saude.mg.gov.br/atos_normativos/legislacao-sanitaria/estabelecimentos-de-saude/controle-de-infeccao-hospitalar/portaria_2616.pdf
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− Hepatites virais

− Cirrose

− Pancreatite

− Parasitoses intestinais

− Síndrome de má absorção

− Hérnia de hiato

− Abdômen agudo

− Artrite reumatoide

− Gota

− Esclerodermia

− Traumatismo crânio-encefálico

− Distúrbios extrapiramidais

− Lesão de nervos cranianos 

− Síndrome de compressão medular e síndrome de desmielinização 

− Alcoolismo

− Hipertensão intracraniana 

− Doenças sexualmente transmissíveis 

− Doenças exantemáticas e neuroviroses

− Febres hemorrágicas

− Toxoplasmose

− Caxumba

− Difteria

− Cólera

− Dengue

− Esquistossomose

− Leishmanioses (visceral e tegumentar)

− Tuberculose

− Meningites agudas

− Antimicrobianos 

− Imunizações

− Profilaxia antirrábicae antitetânica

− Vigilância epidemiológica 

− Psitacose e piodermites

− Hanseníase

− Dermatoviroses 



− Micoses

− Psoríase e doença do soro 

− Rinite alérgica

− Urticária

− Choque anafilático 

− Avitaminoses

− Afogamentos 

− Intoxicações e overdose

− Lesões por eletricidade 

− Plaquetoses

− Embolia aérea 

− Hemetopoiese 

− Acidentes ofídicos 

− Hipercalcemia

− Doença hipertensiva específica da gravidez

− A organização do sistema de saúde no Brasil

− Normas Operacionais Básicas – NOB – e Norma Operacional  de Assistência à Saúde –
NOAS
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